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                      SOS PRISÕES



Sétimo aniversário da ACED



 
Porque luta a ACED?

 

Sete anos atrás o Provedor de Justiça também sentiu necessidade de promover um relatório sobre as prisões portuguesas. Também contra o Provedor então se levantou o governo, pela voz de Vera Jardim, reclamando violentamente contra a ruptura do pacto de silêncio que tinha sido concertado para ocultar as misérias do nosso sistema prisional.

 

Reclamar pelo respeito dos direitos dos presos, a que nos temos desde então dedicado, não é, como pensámos inicialmente, uma simples contribuição para pôr nos carris a distraída administração do Estado. Para isso teriam sido suficientes as visitas da Comissão de Direitos Humanos do Conselho da Europa ou os relatórios do Departamento de Estado norte-americano. Os direitos dos presos – como os direitos das populações criminalizadas por serem excluídas – são sistematicamente descartados e menorizados, em contraste com os mesmíssimos direitos quando são aplicados a membros das classes dominantes.

Os escândalos da Junta Autónoma das Estradas, que degeneraram na queda da ponte de Entre-os-Rios, os escândalos das prescrições das facturas falsas, do desvio de verbas do Fundo Social Europeu, os boicotes à instalação de sistemas informáticos fiáveis na segurança social ou no fisco, os sacos azuis da sisa, a exploração de mão-de-obra escravizada por ser estrangeira, o tráfico de drogas nas prisões, tudo são exemplos de condicionantes radicais ao respeito do Estado de Direito.

 

Maria José Morgado, António Marinho e Pinto, Saldanha Sanches, José Maria Martins, entre outros, tornaram-se mais recentemente símbolos de uma luta que urge incentivar e organizar contra a amoralidade partidarizada, incapaz de fazer a crítica à burocracia.

 

Essa luta – é disso que se trata – tem relevância europeia e internacional, não tanto porque o caso português seja estrategicamente relevante, mas porque estamos a viver aqui consequências locais da globalização (cf., por exemplo, declaração de Paris.

http://www.declarationdeparis.org
 

O trabalho da ACED é importante porque há presos que quando se lhes declara a SIDA são escondidos para evitar despesas de saúde, porque há regimes de segurança ilegais a serem utilizados pelos serviços prisionais sob as ordens do ministério da justiça, porque não há vestígios de serviços de reabilitação e de limitação dos recrutamentos para o mundo do crime, porque as prisões estão fora do controlo dos poderes legítimos do Estado, porque as classes dominantes querem evitar assumir as suas responsabilidades perante os condenados e preferem, para esse fim, organizar uma guerra fictícia entre guardas-prisionais e presos, para daí tirarem desculpas políticas. Entre a falta de formação de uns e o estigma de outros  se explicam, vergonhosamente, as vergonhas porque passa o nome de Portugal nos areópagos internacionais, que tem as piores prisões da Europa, comparáveis às da Rússia.

 

O sistema prisional está tão mal que não pode ser recuperado na próxima década, diz-se no relatório Freitas do Amaral. Mas não se explica o que foi feito desde 1996 para ultrapassar essa situação, nem como a partir de agora será diferente. A corrupção generalizada continua, a guerra contra a droga é cada vez mais hipócrita, as mortes inexplicáveis não pararam, os encobrimentos multi-institucionais também não, a vontade política é securitária, os serviços sociais estão cada vez mais desinvestidos, a crise da justiça não se quer ir embora, a democracia está cada vez mais periclitante face aos novos desafios geo-estratégicos, os Direitos Humanos estão em stand by.

 

A história da ACED mostra que, apesar de tudo, a razão pôde vingar. Um tema vernáculo – como as prisões – com internet e uma dose de voluntarismo q.b. foi suficiente não tanto para alterar o que se passa nas prisões – isso é estrutural no regime democrático português actual, a falta de respeito pelo Direito – mas sim para trazer à praça pública a maneira como as classes dominantes deste país têm desprezado o povo, que doutrinariamente é soberano.

 

Quando de cada vez que há novos escândalos nos tribunais se houve dizer que mais uma vez se prova que a justiça funciona diferentemente para ricos e para pobres, deve reconhecer-se que a contribuição da luta dos presos preventivos em 2001 foi decisiva para que essa convicção se instalasse. Infelizmente os responsáveis judiciais são irresponsáveis e nada têm feito para contrariar institucionalmente esta tendência. Essa atitude está, inclusivamente, a pôr em risco a Democracia em Portugal. Resta-nos continuar a desenvolver as nossas ideias e as nossas intervenções cívicas e políticas, como temos feito e continuaremos a fazer. Pela Justiça Justa. 
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